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Sarney: partidos garantem estabilidade 
Da sucursal de 

BRASÍLIA 

"A sociedade brasileira ja­
mais perdoria a classe políti­
ca se, por falta de visão ou por 
superestimação da realidade, 
não tivéssemos a capacidade 
de #«cir o processo de abertu­
ra e de transformá-lo em reali­
dade.definitiva", disse ao Es­
tado o presidente do PDS, se­
nador José Sarney. 

Entrevistado pelos jorna­
listas Carlos Chagas, Sérgio 
Chacon e Lustosa da Costa, o 
dirigente do partido oficial 
colocou, como prioritário, o 
problema da estruturação 
partidária: "Temos de formar 
Quadros partidários capazes 
de operar o poder no Brasil 
senão corremos o risco de fi­
car sempre mergulhados na 
instabilidade institucional. A 
oposição deveria pensar co-
nosco num projeto político 
global e não se limitar exclu­
sivamente ao processo elei­
toral". 

Sarney negou ainda a pos­
sibilidade da retirada do Con­
gresso da mensagem do go­
verno propondo a volta das 
eleições diretas para os gover­
nos estaduais, afirmando que 
elas não abririam imediata­
mente o processo sucessório: 
"Quando se opera o sistema 
político, as aspirações eleito­
rais estão latentes todos os 
dias. As lideranças se encon­
tram permanentemente num 
processo de afirmação, de as­
piração e de participação. Is­
so não significa que o proces­
so eleitoral seja deflagrado". 

Êíe viu com naturalidade o 
pedido dos ministros milita­
res dè processo contra o depu­
tado João Cunha: 

"O episódio mostra que es­
tamos seguindo o regime le­
gal. O Estado de Direito é um 
regime da lei e não dos ho­
mens. Os ministros estão co­
locando a questão ante o Po­
der Judiciário". 

Sarney admitiu generica­
mente uma aliança com o 
Partido Popular; "O País é 
tão grande que as realidades 
políticas não são as mesmas. 
Em certos Estados as alian­
ças vão-se processar ampla­
mente entre as legendas que 
existirem". 

Da mesma maneira res­
pondeu quando indagaram se 
Ulysses Guimarães, Tancredo 
Neves ou Paulo Brossard po­
deriam ser eleitos para a Pre­
sidência da República: 

"Todo cidadão brasileiro 
no gozo dos seus direitos polí­
ticos pode ser eleito presiden­
te da República". 

ABERTURA 
"A abertura não sofreu 

nem sofre qualquer abalo 
com os últimos episódios que 
enfrentamos e que são abso­
lutamente previsíveis, são 
inevitáveis porquanto frutos 
da sociedade industrial. O 
conflito social existe dentro 
de toda a comunidade. A de­
mocracia é o regime de confli­
to e quando ele pode vir à 
tona, quando é detectável, é 
porque, na realidade, há liber­
dade para que possa existir. 
Em certos países ele não exis­
te, simplesmente porque está 
escondido. O próprio fato de 
surgir e se constituir em deba­
te, até mesmo em problema, 
já prova a existência de uma 
área de liberdade democráti­
ca que dá condições para que 
isso ocorra", afirma o presi­
dente do PDS. 

Para Sarney, temos de nos 
"habituar à ideia de que a 
sociedade democrática é uma 
sociedade de conflito e que 
este não é manifestação pato­
lógica e sim demonstração de 
vitalidade. Cumpre à socieda­
de democrática harmonizar 
os conflitos. O que é terrível 
para ela é o conflito criado, 
impostado, inexistente, gera­
do artificialmente para que 
deles se extraia algum provei­
to, como uma greve que não 
tenha legitimidade sob o pon­
to de vista de interesses sala­
riais, que seja de natureza po­
lítica, por exemplo, e cujo ob-
jetivo nãd seja exatamente o 
da legitimidade do conflito 
democrático". 

Assinala ainda Sarney que 
"a crise brasileira não é só 
nossa, porque é mundial e se 
reflete no Brasil. Nos países 
mais velhos, ela se apresenta 
de maneira mais aguda que 
entre nós. É que temos espa­
ços a ocupar, o que as civiliza­
ções mais antigas não têm. 
Fomos atingidos pela crise do 
petróleo no momento em que 
estamos saindo do subdesen­
volvimento para ingressar nu­
ma sociedade mais avançada 
e fomos feridos, no início do 
vôo, pela crise do petróleo". 

ABERTURA E CRISE 

"O governo Figueiredo es­
tá enfrentando a responsabi­
lidade histórica de comandar 
o País no momento em que 
ele enfrenta as maiores difi­
culdades de sua existência. 
Estamos no meio de uma 
tempestade, que é mundial, e 
procurando a normalização 
institucional, ao mesmo tem­
po em que enfrentamos uma 
crise económica que está re­
sultando numa crise social. É 
o que os franceses chamam 
de excesso de crise." 

O dirigente do partido ofi­
cial não acredita que a crise 
económica ou outras dificul­
dades possam fazer o governo 
retirar do Congresso a mensa­
gem que restaura as eleições 
diretas para os governos esta­
duais. 

"A emenda do governo é 
irreversível. Trata-se de com­
promisso que já se encontra 
no Congresso e não constitui -
gesto isolado porque se insere 
em projeto integrado cujas 
raízes vêm da extinção do AI-
5, da anistia, da reformulação 
partidária, das eleições dire­
tas para os governos de Esta­
do e vão até a completa nor­
malização do processo demo­
crático. Não há pois como ser 
retirada. Como as eleições 
vão ser realizadas apenas em 
1982, esse compromisso é váli­
do mesmo que a emenda não 
seja votada nos próximos três 
meses." 

Sarney volta a advertir 
que "ninguém foi capaz de 
pensar que o processo da 
abertura não comportaria di­
ficuldades. Elas eram previsí­
veis. O que devemos ter é a 
consciência de que isso não 
significa empecilho. Elas são 
normais dentro do processo 
de abertura política. Não de­
vemos, porém, perder a pers­
pectiva de que esse é um pro­
jeto global e a sociedade bra­
sileira jamais perdoaria a 
classe política, se jogássemos 
fora essa oportunidade que o 
País está tendo de sair de um 
regime de exceção para a nor­
malidade democrática sem 
traumas profundos. Nós, polí­
ticos, não só do PDS mas de 
todos os partidos, contribui­
ríamos para um episódio tris­
te e melancólico, se, por falta 
de visão ou superestimação 
de realidades, jogássemos fo­
ra esta oportunidade, pusés­
semos o processo a perder. 
Isso ocorreria se não tivésse­
mos capacidade para gerir a 
abertura e transformá-la cada 

vez mais numa coisa defini­
tiva". 

PARTIDOS 

Sarney não acha perigosa 
para a estabilidade política 
do País a precária maioria do 
PDS na Câmara, justifican­
do: "Estamos ainda num mo­
mento de acomodação, sain­
do de um processo de refor­
mulação partidária em que 
extinguimos Arena e MDB. 
Por enquanto, o que há é a 
busca de parte de cada um do 
seu espaço e isso não prejudi­
cará a maioria que o governo 
tem de ter, é do interesse do 
País que ele tenha, porque dá 
a estabilidade de que preci­
samos". 

O senador maranhense 
confere a maior importância 
ao processo da estruturação 
partidária, que coloca acima 
da realização de eleições mu­
nicipais de 15 de novembro. 

"A fórmula mais conve­
niente ao País é a coincidên­
cia dos mandatos em 1982, 
uma vez que, se fizermos elei­
ções em meio ao processo de 
reformulação partidária, não 
consolidaremos os partidos, 
com o que não poderemos as­
pirar o definitivo aprimora­
mento democrático. Se as 
eleições forem realizadas em 
meio ao processo da organiza­
ção dos partidos, vão contri­
buir justamente para que eles 
não se organizem bem, sob 
todos os pontos de vista, do 
formal ao político." 

Sarney enfatiza: "O mais 
importante para nós é a con­
solidação do partidos, porque 
eles são os únicos instrumen­
tos pelos quais o poder civil 
pode ser operado. Temos que 
formar quadros partidários, 
capazes de operar o poder no 
Brasil senão ficaremos sem­
pre mergulhados na instabili­
dade institucional. A oposi­
ção deveria pensar conosco 
no projeto global e não pen­
sar exclusivamente no pro­
cesso eleitoral que é decorrên­
cia do processo político". 

Ele nega que o PDS esteja 
com medo de enfrentar as ur­
nas: "Nenhum partido pode 
ter medo de urnas. Nós somos 
o maior partido do País e es­
tamos nos organizando para 
continuarmos a sê-lo". 

PRERROGATIVAS 

O presidente do PDS, se­
nador José Sarney, considera 
ainda plenamente "justificá­
vel" a emenda constitucional 
do presidente da Câmara, de­
putado Flávio Marcílio, res : 

taurando as prerrogativas do 
Congresso: 

"Num processo de abertu­
ra política, o Congresso, que 
durante todo esse período foi 
duramente castigado, tem a 
expressão desse sentimento. 
Evidentemente devemos vin­
cular esse sentimento a uma 
realidade que é a de que o 
Congresso não pode retornar 
a prerrogativas que, de fato, 
no passado, não eram prerro­
gativas do poder e sim de 
natureza pessoal de seus inte­
grantes e fonte de desgaste do 

Congresso. Nesse sentido, a 
emenda Marcílio é perfeita­
mente razoável." 

CONTRA A SUBLEGENDA 

Sarney reiterou sua opi­
nião contrária à extensão da 
sublegenda às eleições dos 
governos estaduais: 

"A posição do governo em 
relação à sublegenda está ex­
pressa na mensagem que o 
presidente João Figueiredo 
mandou ao Congresso pro­
pondo a reforma partidária. 
Na oportunidade, ele adotou 
a sublegenda apenas para o 
pleito municipal. Se ela existe 
hoje em relação ao Senado é 
porque o Congresso deu a 
possibilidade de sua amplia­
ção. O presidente, em face do 
veto, não teve alternativa se­
não voltar ao estabelecido na 
legislação anterior. Mas, a po­
sição oficial foi de que deveria 
haver apenas sublegendas a 
nível municipal. Se o PDS ad­
mitiu alianças com outros 
partidos a nível estadual, não 
havia porque não fazê-las 
também a nível municipal en­
tre membros do mesmo par­
tido". 

O presidente do PDS disse 
ainda não ter conhecimento 
de que governadores de Esta­
do estariam pressionando o 
governo federal pela continui­
dade do processo indireto de 
eleições: "Isso não ocorre, 

porque a decisão foi tomada. 
Devemos olhar a abertura 
dentro de um projeto global e 
nele as eleições diretas para 
os governos estaduais estão 
inseridas. 

DIVERGÊNCIAS 

O dirigente pedessista ne­
ga a existência de crise no 
comando político do governo, 
bem como divergências com o 
ministro da Justiça, Ibrahim 
Abi-Ackel: 

"Não há crise nem diver­
gência entre as lideranças do 
governo. O que existe, e é 
salutar que exista, é o ajusta­
mento de pontos de vista an­
tes da tomada da decisão. 
Uma vez estabelecida a dire-
triz oficial, esta se torna co­
mum de todos nós. Para se 
racionalizar um assunto, cada 
um emite seu ponto de vista e 
o resultado é uma decisão do 
comando partidário e do go­
verno a que nós no;s submete­
mos. O que queremos, na rea­
lidade, é nos convencer de 
que a decisão tomada é a me­
lhor possível. 

ACERTE NA 
COMPRA. 
LUCRE. NA 
VENDA. 
COMPROVE A EFICIÊNCIA DOS 
CLASSIFICADOS DE 

0 ESTADO DE S.PAULO 
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